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PROJETO DE LEI Nº              DE 2021

(Do Sr. Eduardo Bismarck)

Altera o art.  65 da Lei  nº  13.709,  de 14 de

agosto  de  2018,  para  determinar  a

postergação, até o dia 1º de janeiro de 2022,

das  multas  administrativas  pecuniárias

previstas na Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD).

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei altera o art. 65 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

para determinar a postergação, até o dia 1º de janeiro de 2022, das multas

administrativas  pecuniárias  previstas  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados

Pessoais (LGPD).

Art. 2º O art. 65 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65..............................................................................................

..........................................................................................................

I-A – dia 1º de agosto de 2021, quanto ao art. 52, salvo os incisos

II e III;
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I-B – dia 1º de janeiro de 2022, quanto aos arts. 52, II e III; 53; e

54;

................................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 estabelece, em seus artigos

52, 53 e 54, as sanções administrativas aplicáveis aos agentes de tratamento

de dados que infringirem suas normas.

Demasiado  necessárias,  tais  penalidades  têm  como  objetivo  garantir

maior transparência na utilização das informações dos consumidores, dando a

eles  o  direito  de  saber  o  porquê  da  coleta  de  seus  dados,  onde  serão

armazenados  e  garantindo-lhes,  inclusive,  a  prerrogativa  de  negar  o  seu

compartilhamento.

As sanções, que vão desde advertências até multas, bloqueios de dados

e suspensão do tratamento de dados pessoais, foram adiadas para agosto de

2021 pela Lei 14010/20, principalmente por 2 motivos: 1) devido à pandemia do

coronavírus, que dificultou a adaptação das empresas ao novo regramento, e

2) devido à não instituição, à época, da Autoridade Nacional de Proteção de

Dados (ANPD), órgão responsável pela sua fiscalização e implementação.

No entanto, ao contrário do que este Parlamento previa naquela ocasião,

a pandemia da Covid-19 não se encerrou em 2021 e ainda estamos, a essa
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altura, com apenas 2,6% da população vacinada1, com uma estimativa otimista

de completude do processo de imunização apenas ao final do ano.

Diante dessa situação, percebe-se que os efeitos sociais e econômicos

da pandemia seguem em crescimento exponencial, prejudicando milhares de

brasileiros  e  brasileiras  e  afetando,  evidentemente,  as  empresas,  que  ou

encerraram suas atividades, ou estão à beira da falência.

Não podemos esperar, portanto, que já em agosto de 2021, todas as

empresas  que  trabalham com tratamento  de  dados  tenham conseguido  se

adaptar à normativas previstas na Lei Geral de Proteção de Dados, posto que

não dispõem sequer de condições econômicas para se sustentarem abertas

em meio a esse caótico cenário de crise mundial.

Em outubro de 2020, um levantamento baseado em respostas de 175

companhias  estimou  que  quase  4  em  cada  10  empresas  brasileiras  se

declaram imaturas quando se trata de se adaptar às exigências da Lei. Além

disso, um quarto dos participantes da pesquisa reconheceu que vai levar mais

de  um ano para  se  adequar  aos  requisitos  da  LGPD e somente  13% das

organizações se consideram num nível médio ou alto de maturidade quanto ao

atendimento às exigências da Lei.2 

Outro  dado  relevante  consiste  no  fato  de  apenas  5% das  empresas

pesquisadas terem declarado atender de 81% a 100% dos requisitos da lei,

sendo que estas possuem receitas anuais entre R$ 500 milhões e R$ 5 bilhões,

universo altamente restrito em comparação à grande maioria das empresas

brasileiras3.

1 https://especiais.g1.globo.com/bemestar/vacina/2021/mapa-brasil-vacina-covid/
2 https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/10/01/adaptacao-a-lgpd-ainda-e-
meta-distante.ghtml
3 idem
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Nesse sentido, considerando os desafios técnicos e financeiros a serem

enfrentados pelas empresas no processo de adaptação à LGPD e tendo em

conta a impossibilidade de, nesse contexto, arcarem com as multas previstas

na  Lei,  que  podem  chegar  a  até  R$  50.000.000,00,  entendemos  ser

imprescindível que as multa administrativas pecuniárias, previstas nos incisos II

e III do art. 52 e nos artigos 53 e 54, tenham sua vigência postergada por mais

quatro  meses,  de  modo  a  não  onerar  as  empresas  em face  das  enormes

dificuldades advindas da pandemia.

Desse modo, no que tange à efetividade da LGPD, imperioso apontar

que outras medidas sancionatórias de cunho administrativo irão entrar em vigor

na data já aprazada, qual seja em 01 de agosto de 2021.

In casu, a nova lei de proteção dos dados pessoais e da privacidade irá

manter  o  seu  propósito  inicial  de  fiscalizar  e  punir  alguma  transgressão

verificada pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), sendo elas:

-  Advertência,  com  indicação  de  prazo  para  adoção  de  medidas

corretivas;

- Publicização da infração após devidamente apurada e confirmada a

sua ocorrência;

-  Bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a sua

regularização;

 - Eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração;

-  Suspensão parcial  do  funcionamento  do banco de dados a que se

refere  a  infração  pelo  período  máximo  de  6  meses,  prorrogável  por  igual

período, até a regularização da atividade de tratamento pelo controlador;
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-  Suspensão  do  exercício  da  atividade  de  tratamento  dos  dados

pessoais  a  que  se  refere  a  infração  pelo  período  máximo  de  6  meses,

prorrogável por igual período; e

-  Proibição parcial  ou total  do exercício  de  atividades relacionadas a

tratamento de dados.

Pelo exposto, de fácil  modo observa-se que a finalidade da LGPD se

manterá a partir  do dia  1º  de agosto de 2021,  tendo tão apenas o recorte

oportuno e necessário para fins de adiar o início das multas administrativas

pecuniárias aos empreendedores ou responsáveis pelo tratamento de dados.

Já a plausividade jurídica, princípio da sobrevivência da preservação da

empresa, reside no avançar da crise econômica instalado pelo vírus Sars-Cov-

2 e suas variantes que já campeiam em solo nacional. Assim, em obediência a

preservação da economia do País, desarrazoado e desproporcional mais esse

peso para quem empreende e acredita no Brasil.

Ante  o  exposto,  contamos  com  o  apoio  dos  nobres  pares  para

aprovação desta proposição.

Sala das Sessões,         de                          de 2021.

Deputado EDUARDO BISMARCK

PDT-CE
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 
 

 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 13.853, de 8/7/2019)  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................. 
  

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Seção I 

Das Sanções Administrativas 

 

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em razão das infrações cometidas às 

normas previstas nesta Lei, ficam sujeitos às seguintes sanções administrativas aplicáveis pela 

autoridade nacional: (Artigo republicado no DOU Edição Extra de 15/8/2018) 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 

II - multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento da pessoa jurídica de 

direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último exercício, excluídos os 

tributos, limitada, no total, a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por infração; 

III - multa diária, observado o limite total a que se refere o inciso II; 

IV - publicização da infração após devidamente apurada e confirmada a sua 

ocorrência; 

V - bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a sua regularização; 

VI - eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração; 

VII - (VETADO); 

VIII - (VETADO); 

IX - (VETADO). 

X - suspensão parcial do funcionamento do banco de dados a que se refere a 

infração pelo período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, até a 

regularização da atividade de tratamento pelo controlador; (Inciso acrescido pela Lei nº 

13.853, de 8/7/2019, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 

e publicado no DOU de 20/12/2019) 

XI - suspensão do exercício da atividade de tratamento dos dados pessoais a que 

se refere a infração pelo período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019, vetado pelo Presidente da República, 

mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 20/12/2019) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13709-14-agosto-2018-787077-republicacao-156210-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
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XII - proibição parcial ou total do exercício de atividades relacionadas a 

tratamento de dados. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019, vetado pelo 

Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 

20/12/2019) 

§ 1º As sanções serão aplicadas após procedimento administrativo que possibilite 

a oportunidade da ampla defesa, de forma gradativa, isolada ou cumulativa, de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto e considerados os seguintes parâmetros e critérios: 

I - a gravidade e a natureza das infrações e dos direitos pessoais afetados; 

II - a boa-fé do infrator; 

III - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

IV - a condição econômica do infrator; 

V - a reincidência; 

VI - o grau do dano; 

VII - a cooperação do infrator; 

VIII - a adoção reiterada e demonstrada de mecanismos e procedimentos internos 

capazes de minimizar o dano, voltados ao tratamento seguro e adequado de dados, em 

consonância com o disposto no inciso II do § 2º do art. 48 desta Lei; 

IX - a adoção de política de boas práticas e governança; 

X – a pronta adoção de medidas corretivas; e  

XI - a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção. 

§ 2º O disposto neste artigo não substitui a aplicação de sanções administrativas, 

civis ou penais definidas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e em legislação 

específica. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019) 

§ 3º O disposto nos incisos I, IV, V, VI, X, XI e XII do caput deste artigo poderá 

ser aplicado às entidades e aos órgãos públicos, sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019, vetado 

pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 

20/12/2019) 

§ 4º No cálculo do valor da multa de que trata o inciso II do caput deste artigo, a 

autoridade nacional poderá considerar o faturamento total da empresa ou grupo de empresas, 

quando não dispuser do valor do faturamento no ramo de atividade empresarial em que 

ocorreu a infração, definido pela autoridade nacional, ou quando o valor for apresentado de 

forma incompleta ou não for demonstrado de forma inequívoca e idônea.  

§ 5º O produto da arrecadação das multas aplicadas pela ANPD, inscritas ou não 

em dívida ativa, será destinado ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos de que tratam o art. 

13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019) 

§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão 

aplicadas: 

I - somente após já ter sido imposta ao menos 1 (uma) das sanções de que tratam 

os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo para o mesmo caso concreto; e 

II - em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com 

competências sancionatórias, ouvidos esses órgãos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.853, 

de 8/7/2019, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 

publicado no DOU de 20/12/2019) 

§ 7º Os vazamentos individuais ou os acessos não autorizados de que trata o caput 

do art. 46 desta Lei poderão ser objeto de conciliação direta entre controlador e titular e, caso 

não haja acordo, o controlador estará sujeito à aplicação das penalidades de que trata este 

artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-promulgacaodevetos-159724-pl.html
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Art. 53. A autoridade nacional definirá, por meio de regulamento próprio sobre 

sanções administrativas a infrações a esta Lei, que deverá ser objeto de consulta pública, as 

metodologias que orientarão o cálculo do valor-base das sanções de multa.  

§ 1º As metodologias a que se refere o caput deste artigo devem ser previamente 

publicadas, para ciência dos agentes de tratamento, e devem apresentar objetivamente as 

formas e dosimetrias para o cálculo do valor-base das sanções de multa, que deverão conter 

fundamentação detalhada de todos os seus elementos, demonstrando a observância dos 

critérios previstos nesta Lei.  

§ 2º O regulamento de sanções e metodologias correspondentes deve estabelecer 

as circunstâncias e as condições para a adoção de multa simples ou diária.  

 

Art. 54. O valor da sanção de multa diária aplicável às infrações a esta Lei deve 

observar a gravidade da falta e a extensão do dano ou prejuízo causado e ser fundamentado 

pela autoridade nacional.  

Parágrafo único. A intimação da sanção de multa diária deverá conter, no mínimo, 

a descrição da obrigação imposta, o prazo razoável e estipulado pelo órgão para o seu 

cumprimento e o valor da multa diária a ser aplicada pelo seu descumprimento.  

 

CAPÍTULO IX 

DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

(ANPD) E DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE 

 

Seção I 

Da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

 

Art. 55. (VETADO).  

................................................................................................................................. 

 
Art. 65. Esta Lei entra em vigor: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 869, de 27/12/2018, convertida na Lei nº 13.853, de 8/7/2019) 

I - dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos arts. 55-A, 55-B, 55-C, 55-D, 55- E, 

55-F, 55-G, 55-H, 55-I, 55-J, 55-K, 55-L, 58-A e 58-B; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 869, de 27/12/2018, e com redação dada pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019, na 

qual foi convertida a referida Medida Provisória) 

I-A - dia 1º de agosto de 2021, quanto aos arts. 52, 53 e 54; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 14.010, de 10/6/2020) 

II - 24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, quanto aos demais 

artigos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 869, de 27/12/2018, convertida na Lei nº 

13.853, de 8/7/2019) 

 

Brasília, 14 de agosto de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Torquato Jardim  

Aloysio Nunes Ferreira Filho  

Eduardo Refinetti Guardia  

Esteves Pedro Colnago Junior  

Gilberto Magalhães Occhi  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14010-10-junho-2020-790303-publicacaooriginal-160860-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14010-10-junho-2020-790303-publicacaooriginal-160860-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
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Gilberto Kassab  

Wagner de Campos Rosário  

Gustavo do Vale Rocha  

Ilan Goldfajn  

Raul Jungmann  

Eliseu Padilha 

 

 

LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e 

Transitório das relações jurídicas de Direito 

Privado (RJET) no período da pandemia do 

coronavírus (Covid-19). 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui normas de caráter transitório e emergencial para a 

regulação de relações jurídicas de Direito Privado em virtude da pandemia do coronavírus 

(Covid-19).  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se 20 de março de 2020, data da 

publicação do Decreto Legislativo nº 6, como termo inicial dos eventos derivados da 

pandemia do coronavírus (Covid-19).  

 

Art. 2º A suspensão da aplicação das normas referidas nesta Lei não implica sua 

revogação ou alteração.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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